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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO 

BRASIL - PREVI
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419A

GIOVANA MICHELIN LETTI - SC021422
AGRAVADO : JOSE NORBERTO MURARO
AGRAVADO : MARCIA ELAINI DA SILVA MURARO
ADVOGADO : CRISTIANE CECON - SC030360
 

EMENTA

    
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. MULTA EM RAZÃO DA 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO TIDOS POR PROTELATÓRIOS. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. LIMITE DE IMPENHORABILIDADE DO VALOR CORRESPONDENTE A 40 
(QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO CONSTATADA. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. Reverter a conclusão do acórdão recorrido no que tange ao caráter protelatório dos 
embargos declaratórios opostos ensejaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido da impenhorabilidade de valor até 
40 (quarenta) salários mínimos poupados ou mantidos pelo devedor em conta-corrente ou em 
outras aplicações financeiras, ressalvada a comprovação de má-fé, abuso de direito ou fraude. 
4. No caso, o colegiado estadual concluiu, a partir da análise do acervo fático-probatório, que 
não seria possível a penhora da reserva financeira bloqueada inferior ao montante de até 40 
(quarenta) salários mínimos, visto que inexistem indícios de má-fé ou fraude nem se trata de 
dívida alimentar. Assim, para derruir a convicção formada, seria indispensável o revolvimento 
de fatos e provas, procedimento obstado na via extraordinária, em virtude da previsão contida 
na Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 

Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 27 de maio de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2563689 - SC (2024/0038280-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO 

BRASIL - PREVI
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419A

GIOVANA MICHELIN LETTI - SC021422
AGRAVADO : JOSE NORBERTO MURARO
AGRAVADO : MARCIA ELAINI DA SILVA MURARO
ADVOGADO : CRISTIANE CECON - SC030360
 

EMENTA

    
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. MULTA EM RAZÃO DA 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO TIDOS POR PROTELATÓRIOS. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. LIMITE DE IMPENHORABILIDADE DO VALOR CORRESPONDENTE A 40 
(QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO CONSTATADA. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. Reverter a conclusão do acórdão recorrido no que tange ao caráter protelatório dos 
embargos declaratórios opostos ensejaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido da impenhorabilidade de valor até 
40 (quarenta) salários mínimos poupados ou mantidos pelo devedor em conta-corrente ou em 
outras aplicações financeiras, ressalvada a comprovação de má-fé, abuso de direito ou fraude. 
4. No caso, o colegiado estadual concluiu, a partir da análise do acervo fático-probatório, que 
não seria possível a penhora da reserva financeira bloqueada inferior ao montante de até 40 
(quarenta) salários mínimos, visto que inexistem indícios de má-fé ou fraude nem se trata de 
dívida alimentar. Assim, para derruir a convicção formada, seria indispensável o revolvimento 
de fatos e provas, procedimento obstado na via extraordinária, em virtude da previsão contida 
na Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL – PREVI contra decisão desta relatoria 
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assim ementada (e-STJ,  fl. 262):
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
NEGATIVADE PRESTAÇÃOJURISDICIONALNÃO CONFIGURADA. MULTA 
EM RAZÃO DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO TIDOS 
POR PROTELATÓRIOS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. LIMITE DE IMPENHORABILIDADE DO VALOR 
CORRESPONDENTE A 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL NÃO CONSTATADA. REVISÃO. INVIABILIDADE . SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVÊ-LO.
 

Em suas razões, a agravante pretende a reforma da decisão agravada. Para 
tanto, reafirma a negativa de prestação jurisdicional por parte do Tribunal de Justiça do 
Estado de Santa Catarina, além de aduzir ser descabida a multa fixada em virtude da 
apresentação de embargos de declaração, pois opostos sem caráter protelatório.

Renova, em relação ao mérito, a tese de que a regra geral de 
impenhorabilidade de salários pode ser excepcionada, cabendo ao devedor o ônus de 
provar que a penhora compromete a sua subsistência.

Postula, ademais, pelo afastamento do óbice da Súmula 7/STJ, na medida 
em que, para o julgamento das questões trazidas no recurso especial, não é 
necessário resolver questões fáticas ou probatórias.

Requer, ao final, o provimento do recurso.

Não foi apresentada impugnação ao recurso, conforme certificado às fls. 
289-290 (e-STJ).

É o relatório. 

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Em que pese às alegações deduzidas pela agravante, conforme 
devidamente esclarecido na decisão de fls. 262-267 (e-STJ), a jurisprudência desta 
Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos adotados bastam para justificar 
o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos utilizados pela parte.

Dessa maneira, ratifica-se que a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente.
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A título exemplificativo:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual existência 
de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, art. 
1.022). É inadmissível a sua oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, já que não são 
cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.481.469/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/08/2021, DJe 18/08/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA CUMULADA COM REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REFORMA DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação declaratória cumulada com reparação por danos morais, em razão 
de inadimplemento contratual de contrato de compra e venda de imóvel.
2. Os embargos de declaração, a teor do art. 1.022 do CPC, constitui-se em 
recurso de natureza integrativa destinado a sanar vício - obscuridade, 
contradição ou omissão -, não podendo, portanto, serem acolhidos quando a 
parte embargante pretende, essencialmente, reformar o decidido.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.740.140/SP, Rel. Ministro NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 28/04/2021)
 

A propósito, confira-se a fundamentação apresentada pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina (e-STJ, fls. 116-117 – sem destaques no original):

 
Segundo entendimento do STJ a proteção prevista no art. 833, X, do CPC 
não se dirige apenas ao saldo imobilizado em caderneta de poupança, de 
modo que a impenhorabilidade até o valor de 40 salários mínimos não faz 
distinção entre poupança, conta corrente, fundos de investimento, ou 
guardados em papel- moeda, consoante determina a Súmula 108 da Corte 
Superior: "É impenhorável a quantia depositada até quarenta salários 
mínimos em caderneta de poupança (art.833, X, NCPC), bem como a 
mantida em papel moeda, conta- corrente ou aplicada em CDB, RDB ou em 
fundo de investimentos, desde que seja a única reserva monetária, e 
ressalvado eventual abuso, má-fé, ou fraude".
Vale destacar que a impenhorabilidade de que trata o inciso X do artigo 833 
do CPC, em regra se aplica apenas para pessoas físicas. Nesse sentido, "O 
art. 833, X, do Código de Processo Civil estabelece a impenhorabilidade 
absoluta de valores até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos 
depositados em cadernetas de poupança. No entanto, o Superior Tribunal de 
Justiça não adota tal intangibilidade para as pessoas jurídicas, ao 
fundamento de que 'a impenhorabilidade referida no art.833, X, do 
CPC/2015, reprodução da norma contida no art. 649, X, do CPC/1973, não 
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alcança, em regra, as pessoas jurídicas, visto que direcionada a garantir um 
mínimo existencial ao devedor (pessoa física), corolário do princípio da 
dignidade da pessoa humana. Nesse sentido: '[...] a intenção do legislador foi 
proteger a poupança familiar e não a pessoa jurídica, mesmo que mantenha 
poupança como única conta bancária' (AREsp 873.585/SC, Rel. Ministro 
Raul Araújo, DJe 8/3/2017)'. (AgInt no REsp nº 1.691.473/PR, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, j. em 5/2/2018)." (agravo de instrumento n. 4000216-
54.2017.8.24.0000, da Capital, Segunda Câmara de Direito Comercial, 
relator o desembargador Robson Luz Varella, j. em 17.7.2018). 
Em relação ao montante bloqueado da conta da pessoa física, frisa-se, que 
tal proteção somente poderá ser desconstituída em casos 
excepcionalíssimos: "É impenhorável valor depositado em caderneta de 
poupança até o limite de 40 salários mínimos, devendo-se ter, quanto a esse 
comando, interpretação restritiva, admitindo-se, apenas, a mitigação dessa 
ordem, no caso de pensão alimentícia ou de comprovada má-fé ou fraude." 
(AgInt no AgInt no AREsp n. 868.809/SE, Quarta Turma, rel. Min. Raul 
Araújo, j. em 3-8-2017,grifo nosso).
Não é o caso dos autos, visto que inexistem indícios de má-fé ou fraude, 
nem se trata de dívida alimentar. Assim, em que pese os valores da 
agravante se encontrem distribuídos em contas correntes, conta salário e 
conta poupança, merece guarida a alegação da impenhorabilidade de todo o 
montante, em face da reserva financeira bloqueada ser inferior ao montante 
de até 40 salários-mínimos, já que o STJ já pacificou entendimento no 
sentido de estender a proteção da impenhorabilidade, prevista no art. 833, X, 
do CPC, a qualquer aplicação financeira, inclusive a depósito em conta 
corrente, desde que a soma não ultrapasse a 40 salários mínimos e não 
esteja comprovado o emprego de má-fé, fraude ou abuso de direito por parte 
do devedor, o que ora é o caso dos autos. Conforme o entendimento 
consolidado do STJ:
(...)
Ante o exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso para, 
confirmando a liminar de evento 16, reconhecer a impenhorabilidade do 
montante bloqueado com a consequente liberação dos valores, e julgar 
prejudicado o recurso de embargos de declaração.
 

Logo, apresentando o Tribunal originário os fundamentos pelos quais 
chegou à conclusão apresentada no acórdão recorrido, sobretudo quanto à 
impenhorabilidade dos valores abaixo de 40 (quarenta) salários mínimos depositados 
na conta do ora agravado, inexiste violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

Também é o caso de ratificar que, quanto à multa fixada em razão da 
oposição de embargos de declaração tidos por protelatórios, reverter a conclusão do 
acórdão recorrido no que tange ao caráter protelatório dos embargos declaratórios 
opostos ensejaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que 
encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Exemplificativamente (sem grifo no original):
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CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL ENVIADA AO ENDEREÇO DECLARADO 
PELA FIDUCIANTE MAS NÃO ENTREGUE. MOTIVO MUDOU-SE. MORA 
NÃO COMPROVADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. 
MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO NCPC. AFASTAMENTO. SÚMULA N.º 7 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Nos termos do art. 2º, § 2º, do Decreto-lei n.º 911/1969, "a mora decorrerá 
do simples vencimento do prazo para pagamento e poderá ser comprovada 
por carta registrada com aviso de recebimento, não se exigindo que a 
assinatura constante do referido aviso seja a do próprio destinatário".
3. No caso, a notificação não foi recebida porque a devedora estava ausente, 
e não havia nenhuma outra pessoa no imóvel, não podendo ser presumida 
sua má-fé por não estar ela presente no momento da entrega. Precedentes. 
Incidência da Súmula n.º 83 do STJ.
3. Para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal estadual - a 
fim de afastar a multa imposta no julgamento dos embargos de declaração, 
que foram considerados protelatórios -, seria inevitável o revolvimento do 
arcabouço fático-probatório, procedimento sabidamente inviável na instância 
especial por incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.168.221/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022.)
 

No mérito, reafirma-se que, a despeito da natureza dos valores penhorados, 
as Turmas de Direito Privado deste Tribunal Superior pacificaram o entendimento de 
que a quantia pertencente ao devedor, até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, 
mantidos em conta-corrente, caderneta de poupança ou fundos de investimento, são 
impenhoráveis, ressalvada a comprovação de má-fé, abuso de direito ou fraude.

Nesse sentido (sem destaques nos originais):
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA. ART. 833, X, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO FINANCEIRA. LIMITE DE 
IMPENHORABILIDADE DO VALOR CORRESPONDENTE A 40 
(QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. REEXAME FÁTICO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que é impenhorável a 
quantia de até quarenta salários mínimos poupada, seja ela mantida em 
papel-moeda; em conta corrente; aplicada em caderneta de poupança 
propriamente dita ou em fundo de investimentos, sendo ressalvado eventual 
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abuso, má-fé, ou fraude, a ser verificado caso a caso, de acordo com as 
circunstâncias da situação concreta em julgamento. Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no AREsp n. 
2.139.117/SC, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. PENHORA DE VALORES EM CONTA 
CORRENTE. LIMITE DE IMPENHORABILIDADE DO VALOR 
CORRESPONDENTE A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. PRECEDENTES. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido da 
impenhorabilidade de valor até 40 salários mínimos poupados ou mantidos 
pelo devedor em conta corrente ou em outras aplicações financeiras, 
ressalvada a comprovação de má-fé, abuso de direito ou fraude, o que não 
foi demonstrado nos autos.
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
3. Agravo interno não provido.(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.011.412/PR, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 3/5/2023, DJe de 
5/5/2023.)
 

No caso, consigne-se novamente que o colegiado estadual concluiu, a partir 
da análise do acervo fático-probatório, que não seria possível a penhora da reserva 
financeira bloqueada inferior ao montante de até 40 salários mínimos, visto que 
inexistem indícios de má-fé ou fraude nem se trata de dívida alimentar.

Assim, para derruir a convicção formada, seria indispensável o revolvimento 
de fatos e provas, procedimento obstado na via extraordinária, em virtude da previsão 
contida no enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

À vista disso, não há  razões que justifiquem o acolhimento da  pretensão 
recursal, motivo pelo qual mantenho o entendimento firmado na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.  
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Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO 
BRASIL - PREVI

ADVOGADOS: FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419A
GIOVANA MICHELIN LETTI - SC021422

AGRAVADO : JOSE NORBERTO MURARO
AGRAVADO : MARCIA ELAINI DA SILVA MURARO
ADVOGADO : CRISTIANE CECON - SC030360

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO 
BRASIL - PREVI

ADVOGADOS: FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419A
GIOVANA MICHELIN LETTI - SC021422
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AGRAVADO : JOSE NORBERTO MURARO
AGRAVADO : MARCIA ELAINI DA SILVA MURARO
ADVOGADO : CRISTIANE CECON - SC030360

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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